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Fortaleza, 23 de maio de 2022.

À

COMPANHIA DOCAS DO CEARÁ - CDC


Fortaleza - Ceará


Senhores Conselheiros e Diretores,

Estamos apresentando à V.Sas. o Relatório dos Auditores Independentes relativo ao 1º trimestre de 2022, desta Companhia.

A Auditoria foi realizada de acordo com as normas do Conselho Federal de Contabilidade – CFC, Instituto dos Auditores Independentes do Brasil - IBRACON e Legislação Vigente.

O relatório abrange os principais aspectos dos registros contábeis, referente ao 1º trimestre de 2022, dos controles internos e legislação aplicável à atividade. As recomendações, porventura propostas, têm por objetivo colaborar no aperfeiçoamento das práticas contábeis e dos controles internos.

Atenciosamente,

AUDIPLAC – AUDITORIA E ASSESSORIA CONTÁBIL S/S

Contador CRC – CE – 20.880/O-7

Rafael Miranda de Figueiredo

RELATÓRIO DE AUDITORIA - FORMA LONGA


Os dados, comentários e informações, a seguir expostos, são resultantes da nossa auditoria nos registros contábeis referente ao 1º trimestre de 2022, e nos atos e procedimentos administrativos formais que estão previstos e que ocorreram no período analisado.
CONTAS PATRIMONIAIS
ATIVO

CIRCULANTE

BANCOS C/ MOVIMENTO                                                                         

	Descrição
	Saldo contábil 

em 31.03.2022
	Saldo extrato 

em 31.03.2022
	Dif.
	Nota

	Bancos - Conta Movimento
	264.148,15
	424.149,56
	160.001,41
	

	   - Ag. 8-6 - C/C 77.001-9
	65.671,83
	225.673,24
	160.001,41
	a

	   - Ag. 8-6 - C/C 28.755-5
	198.476,32
	198.476,32
	-
	b

	Bancos – Rec. União
	1.998,65
	1.998,65
	-
	

	   - Ag. 8-6 – C/C 26.003-7
	1.998,65
	1.998,65
	-
	B

	Bancos – Convênios
	873,31
	873,31
	-
	

	   - Convênio CVT
	333,64
	333,64
	-
	b

	   - Monitoramento Ambiental
	539,67
	539,67
	-
	b

	Total
	267.020,11
	427.021,52
	160.001,41
	


Pontos Identificados:
a) Verificamos que constam pendências na conciliação bancária, decorrentes de períodos anteriores, conforme detalhamento abaixo:

Saldo Extrato em 31/03/2022 = R$ 225.673,24
          (-) Créditos não Contabilizados = R$ (160.661,75)
          (+) Débitos não Compensados = R$ 660,34

             (=) Saldo Contábil = R$ 65.671,83

Ressaltamos para o fato de que a maior parte dos “Créditos não Contabilizados”, no montante de R$ 160.661,75, são oriundos de depósitos feitos pelos clientes, porém sem a devida identificação do título a ser baixado, onde constam valores desde o exercício de 2012. 

b) Confrontamos a movimentação contábil com os extratos de conta corrente e as referidas conciliações, onde não identificamos fatos merecedores de destaque. 

Recomendações:

a) Que a Companhia identifique os referidos títulos e que os mesmos sejam baixados, eliminando a pendência na conciliação bancária.

Comentário da Companhia:

A CODFIN Contas a Receber continua realizando um trabalho de identificação dos referidos créditos, no intuito de emitir notas de crédito, bem como a baixa (liquidação) de possíveis débitos em aberto. Do total de R$ 160.661,75, R$ 26.223,26 refere-se ao montante de créditos referentes ao período de 2012 a 2020. A ausência de sistema para consulta, após o ataque hacker, ocorrido em outubro de 2019, vem dificultando a identificação do período supracitado. 
APLICAÇÕES DE DISPONIBILIDADES OU LIQUIDEZ IMEDIATA

	Descrição
	Saldo contábil 

em 31.03.2022
	Saldo extrato 

em 31.03.2022
	Dif.

	Agência n° 08-6 C/C 77.001-9
	14.788.290,18
	14.788.290,18
	-

	Agência n° 08-6 C/C 25.873-3
	2.244.117,41
	2.244.117,41
	-

	Agência n° 08-6 C/C 26.003-7
	6.727.632,80
	6.727.632,80
	-

	Agência n° 8-6 C/C 829188-9
	8.366.238,04
	8.366.238,04
	-

	Total
	32.126.278,43
	32.126.278,43
	-


Analisamos a documentação suporte da conta, confrontando os saldos dos balancetes com os saldos dos extratos bancários de aplicação, verificamos as apropriações das receitas financeiras e IRRF, onde não encontramos fatos merecedores de destaque. 

CONTAS A RECEBER

	Descrição
	Saldo em 31.03.2022
	Nota

	Clientes no Mercado Nacional
	6.516.281,00
	(a)

	Clientes Diversos
	72.627,76
	(b)

	(-) Provisão para Perdas
	      (328.283,25)
	(c)

	Total
	6.260.625,51
	


Pontos Identificados:
(a) Verificamos as informações presentes nos relatórios dos setores contábil, financeiro e faturamento, confrontamos com as informações contidas nos livros fiscais (ISS Fortaleza), bem como as notas fiscais emitidas, do qual não evidenciamos fatos merecedores de destaque. O saldo apresentado na contabilidade está em consonância com o saldo apresentado pelo Departamento Financeiro, porém o mesmo não foi apresentado de forma analítica, ou seja, por título e data de vencimento;
Chamamos atenção para o fato de não haver segregação do ISS a Recuperar e Impostos Federais retidos, relativo às NF’s emitidas, cujo imposto foi retido pelo tomador, desta forma, no saldo da rubrica clientes encontra-se incluso o valor dos impostos retidos. Verificamos que a segregação está sendo feita pela contabilidade apenas por ocasião do pagamento dos clientes, cujo lançamento é realizado no último dia do mês.
(b) Analisamos a movimentação da rubrica e identificamos que a mesma refere-se a parcelamentos de dívidas, concedido ao cliente Engemom Engenharia Industrial, Amarena Apoio Prtuário e JP Consultoria e Serv. Portuários, do qual analisamos a documentação comprobatória e não identificamos pontos merecedores de destaque. Ressaltamos para o fato de que, no período em análise, estas rubricas não tiveram movimentação, ou seja, não foram recebidos recursos destes parcelamentos no 1º Trim/2022.
(c) Verificamos que não foi constituída a provisão de perdas estimadas com crédito de liquidação duvidosa, para a data-base de 31/03/2022, devido à impossibilidade de aferição, face à inoperância do sistema financeiro SIGEP, ocorrida desde o dia 28 de outubro de 2019, ocasionada por ataque cibernético;
Verificamos ainda que a Companhia não efetuou a baixa para perdas com créditos, de acordo a legislação abaixo, reconhecendo estas perdas como valores dedutíveis, para efeito de cálculo de IRPJ e CSLL. Os valores reconhecidos no resultado, como PCLD, foram adicionados para determinação do Lucro Real.  Segue abaixo a legislação sobre o tema:
1)
Para os Contratos Inadimplidos até 07/10/2014, deve-se atender a Lei nº 9.430/96 (art. 9º) e IN SRF nº 93/07 (art. 24), que dispõem que:

As perdas no recebimento de créditos decorrentes das atividades da pessoa jurídica poderão ser deduzidas como despesas, para determinação do lucro real, observado o disposto neste artigo.

Poderão ser registrados como perda os créditos:

I - em relação aos quais tenha havido a declaração de insolvência do devedor, em sentença emanada do Poder Judiciário;

II - sem garantia, de valor:

a) até R$ 5.000,00 (cinco mil reais), por operação, vencidos há mais de seis meses, independentemente de iniciados os procedimentos judiciais para o seu recebimento;

b) acima de R$ 5.000,00 (cinco mil reais) até R$ 30.000,00 (trinta mil reais), por operação, vencidos há mais de um ano, independentemente de iniciados os procedimentos judiciais para o seu recebimento, porém, mantida a cobrança administrativa;

c) superior a R$ 30.000,00 (trinta mil reais), vencidos há mais de um ano, desde que iniciados e mantidos os procedimentos judiciais para o seu recebimento;

III - com garantia, vencidos há mais de dois anos, desde que iniciados e mantidos os procedimentos judiciais para o seu recebimento ou o arresto das garantias;

IV - contra devedor declarado falido ou pessoa jurídica declarada concordatária, relativamente à parcela que exceder o valor que esta tenha se comprometido a pagar, observado o disposto no § 5º.

2)
Para os Contratos Inadimplidos a partir de 08/10/2014, deve-se atender a Lei 13.097/2015 e IN 1515/2015 que alterou a Lei 9.430/96, determinando novos critérios para reconhecimento de perdas no recebimento de crédito, que deverão ser observados no cálculo do IRPJ/CSLL, conforme os novos parâmetros abaixo:

As perdas no recebimento de créditos decorrentes das atividades da pessoa jurídica poderão ser deduzidas como despesas, para determinação do lucro real, observado o disposto neste artigo.

Poderão ser registrados como perda os créditos:

I - em relação aos quais tenha havido a declaração de insolvência do devedor, em sentença emanada do Poder Judiciário;

II - sem garantia, de valor:

a) até R$ 15.000,00 (quinze mil reais), por operação, vencidos há mais de seis meses, independentemente de iniciados os procedimentos judiciais para o seu recebimento;

b) acima de R$ 15.000,00 (quinze mil reais) até R$ 100.000,00 (cem mil reais), por operação, vencidos há mais de um ano, independentemente de iniciados os procedimentos judiciais para o seu recebimento, porém, mantida a cobrança administrativa;
c) superior a R$ 100.000,00 (cem mil reais), vencidos há mais de um ano, desde que iniciados e mantidos os procedimentos judiciais para o seu recebimento;

III - com garantia, vencidos há mais de dois anos, desde que iniciados e mantidos os procedimentos judiciais para o seu recebimento ou o arresto das garantias;

IV - contra devedor declarado falido ou pessoa jurídica declarada concordatária, relativamente à parcela que exceder o valor que esta tenha se comprometido a pagar, observado o disposto no § 5º.

Recomendações:

(a) Que seja verificado junto ao suporte do sistema a disponibilização de um relatório financeiro do “Contas a Receber”, de forma analítica, possibilitando a identificação individual dos títulos a receber com suas respectivas datas de vencimento, assim como seja feita a segregação dos impostos retidos da rubrica de Clientes, no momento do registro da Fatura a Receber;
(b) Que a Companhia envide esforços para a cobrança dos referidos valores;
(c) Que a Companhia realize a análise para levantamento e registro da Provisão para Crédito de Liquidação Duvidosa - PCLD.
Comentários da Companhia:

(a)  A CDC continua realizano o controle do “Contas a Receber”, de forma manual, por meio de planilhas em excel, aguardando a contratação do sistema;    
(c) A cobrança está acompanhando os processos:

Engemon           R$ 32.410,80 - fase de cobrança,

Amarena            R$  8.647,23 - fase de cobrança,

JP Consultoria     R$ 31.569,73 - quitado em 08.04.22. 
(c) Devido ao controle do “Contas a Receber”, ser de forma manual, por meio de planilhas em excel, a CDC está viabilizando em planilhas de excel, um levantamento do PCLD, para o próximo 2º trimestre de 2022.
SERVIDORES CEDIDOS A DISPOSIÇÃO DE OUTROS 

	Descrição
	Saldo em 31.03.2022

	Servidores Cedidos a Disposição de Outros
	37.141,76

	Total
	37.141,76


Confrontamos os relatórios encaminhados pelo RH com os razões contábeis e verificamos que os saldos apresentados estão de acordo com os relatórios, sem que haja pontos merecedores de destaque.
ADIANTAMENTO A EMPREGADOS 

	Descrição
	Saldo em 31.03.2022
	Nota

	Adiantamento de Salários
	25.134,59
	(a)

	Empréstimos de Férias
	106.384,77
	(b)

	Adiantamento de Férias
	88.029,01
	  (c)

	Adiantamento de 13° Salário
	364.212,06
	  (d)

	Adiantamento Gratificação Natalina 
	72.662,04
	(e)

	Total
	656.422,47
	


Pontos Identificados:

(a) Verificamos que o saldo da rubrica refere-se ao saldo líquido negativo sobre 13º de Francisco Humberto Castelo, no valor de R$ 3.478,58 da competência dezembro/2019; valores negativos da rescisão da competência julho/2020, nos valores de R$ 9.808,48 e R$ 522,58; valor líquido negativo da rescisão da competência janeiro/2022 de Arquelau no valor de R$ 10.251,77 e valor líquido da folha de pagamento de março/22 de R$ 1.073,18; 
(b) Analisamos a movimentação ocorrida nesta rubrica, confrontamos as informações contidas no Razão Contábil x Planilha de Controle de Empréstimos de Férias e identificamos que os valores referem-se aos pagamentos de empréstimos das férias, concedidas aos funcionários da Companhia, do qual não identificamos pontos merecedores de destaque;

(c) Analisamos a movimentação ocorrida nesta rubrica, confrontamos as informações contidas no Razão Contábil x Folhas de Pagamento e identificamos que os valores referem-se aos pagamentos de adiantamentos das Férias, onde o pagamento da mesma ocorreu na competência de Março/2022 e o período de gozo em Abril/2022;
(d) Analisamos a movimentação ocorrida nesta rubrica, confrontamos as informações contidas no Razão Contábil x Folhas de Pagamento e identificamos que os valores referem-se aos pagamentos de adiantamentos aos funcionários, referente a 1º parcela do 13º Salário do exercício de 2022, do qual não identificamos pontos merecedores de destaque;

(e) Analisamos a movimentação ocorrida na conta contábil e identificamos que os valores referem-se aos pagamentos de adiantamentos a diretores de gratificação natalina.
Recomendações:

(a) Que a Companhia envide esforços para a recuperação dos referidos créditos.

Comentário da Companhia:

(a) Os valores de R$ 522,08, de R$ 9.808,48 e de R$ R$ 10.251,77 serão cobrados judicialmente, tendo em vista que não houve retorno quanto à quitação dos débitos, por meio de cobrança administrativa. O valor de líquido negativo (R$ 3.478,55) do empregado Francisco Humberto Castelo Branco refere-se ao pagamento a maior do 13º salario/2019. Referido empregado encontra-se com contrato de trabalho suspenso, em razão estar, atualmente, ocupando cargo eletivo de diretor. No entanto, o valor será descontado do empregado, quando o referido contrato de trabalho for reativado. O valor de R$ 1.073,18 será regularizado no mês de Abril/22.      
  TRIBUTOS A RECUPERAR 
	Descrição
	Saldo em 31.03.2022
	Nota

	IRPJ Retido – Entidade Governamental 
	226.545,34
	a

	IRRF S/Rendimentos Financeiros
	64.080,37
	b

	CSLL Retida – Entidade Governamental 
	47.196,95
	c

	Saldo Negativo IRPJ Exec. 2022-2021
	1.062.382,01
	d

	Saldo Negativo CSLL Exec. 2022-2021
	206.884,19
	e

	Grupo Cofins 
	3.224,21
	f

	Atualização Monetária Pgto. Indevido ou a Maior
	442,36
	f

	Total
	1.610.755,43
	


Pontos Identificados:
(a) Analisamos a movimentação desta rubrica e identificamos que os valores referem-se a impostos retidos (IRPJ) sobre as notas fiscais emitidas para clientes (Entidade Governamental), no período de janeiro a março de 2022;
(b) O saldo da conta contábil é referente a retenção de IRRF sobre rendimentos de aplicação financeira no periodo de janeiro a março de 2022; 

(c) Analisamos a movimentação e identificamos que os valores referem-se impostos retidos (CSLL) sobre as notas fiscais emitidas para clientes (Entidade Governamental), no decorrer do periodo de janeio a março de 2022;     
(d) Analisamos a movimentação desta rubrica e identificamos que os valores referem-se às transferências dos saldos de IRPJ, retidos sobre as notas fiscais emitidas para clientes (Entidade Governamental), no decorrer do exercício de 2021. Verificamos que no período auditado houve a atualização do saldo da rubrica no valor de R$ 35.131,95;
	Descrição
	 Valor (R$) 

	(+) Transferência IRPJ Retido - Entidade Governamental
	1.027.250,06

	(+) Atualização
	35.131,95

	(=) Saldo em 31/03/2022
	1.062.382,01


(e) Analisamos a movimentação desta rubrica e identificamos que os valores referem-se às transferências dos saldos de CSLL, retidos sobre as notas fiscais emitidas para clientes (Entidade Governamental), no decorrer do exercício de 2021;
(f) Analisamos a movimentação desta rubrica e identificamos que os valores referem-se a créditos de PIS e COFINS sobre insumos, referente aos exercícios de 2015 a 2019, no qual o levantamento dos mesmos foi efetuado pela empresa Contest Auditoria e Consultoria S/S. Analisamos a documentação suporte para levantamento dos referidos créditos, verificamos suas devidas Perdcomp’s, por amostragem, e não identificamos pontos merecedores de destaque.
ESTOQUES 
	Descrição
	Saldo em 31.03.2022

	Bens e Peças Sobressalentes
	6.672,00

	Materiais Diversos – Administração
	43.897,49

	Total
	50.569,49


Confrontamos o relatório “Registro de Inventário” com os registros contábeis, analisamos as fichas de entrada e saída de materiais, os razões e notas fiscais selecionadas, por amostragem, onde não identificamos pontos merecedores de destaque.
DESPESAS PAGAS ANTECIPADAMENTE 
	Descrição
	Saldo em 31.03.2022

	Prêmio de Seguros a Apropriar
	156.763,47

	Assinaturas e Anuidades a Apropriar
	3.883,51

	Impostos a Apropriar
	10.443,30

	Total
	171.090,28


Confrontamos a movimentação contábil com as planilhas de controle das apropriações e os documentos comprobatórios e constatamos que estão em conformidade.

NÃO CIRCULANTE

DEPÓSITOS JUDICIAIS - LONGO PRAZO

	Descrição
	Saldo em 31.03.2022

	Trabalhistas Recursais
	587.092,45

	Trabalhistas – Bloqueado
	83.470,55

	Depósitos Judiciais
	137.360,63

	Total
	807.923,63


Analisamos a movimentação ocorrida nesta rubrica, confrontamos com os relatórios fornecidos pelo Departamento Jurídico de competência Mar/2022, cuja data de emissão foi 31/03/2022, e documentação comprobatória, onde não identificamos pontos relevantes merecedores de destaque.
CLIENTES NO MERCADO NACIONAL
	Descrição
	Saldo em 31.03.2022
	Nota

	Processo Nº 0822859-81.2019.4.05.8100 –IPEM
	707.022,42
	a

	TERGRAN (Arrendamento Leilão MUC)
	750.000,00
	b

	Total
	1.457.022,42
	


a) Verificamos que o saldo desta rubrica refere-se ao Processo Nº 0822859-81.2019.4.05.8100, no qual o mesmo trata-se de uma Ação Ordinária de cobrança intentada pela CDC, em face da requerida, Instituto de Pesos e Medidas de Fortaleza -  IPEM, cuja pretensão constituiu na obtenção de valores referentes à taxa de aforamento decorrentes do uso de área da CDC, objeto de convênio firmado em 31/10/1996, as quais não foram adimplidas pela requerida;
Conforme comunicado Nº 62/2021/CODJUR-CDC/DIRPRE-CDC, emitido pela Coordenadoria Jurídica da CDC, a ação foi julgada procedente em 29/05/2020, tendo o judiciário condenado o IPEM a pagar a CDC a quantia de R$ 88.684,79, com o acréscimo da Taxa SELIC, a título de juros e atualização monetária, a partir da data do ajuizamento da demanda, nos termos do art. 405 do Código Cívil;

A CDC, em Agosto de 2020, apresentou cumprimento de sentença com a devida atualização dos cálculos perfazendo o valor de R$ 707.022,42;

Ato contínuo, o juiz proferiu descisão, expedindo o precatório no valor de R$ 707.022,42;

Quanto ao reconhecimento do valor a receber, no montante de R$ 707.022,42, o referido valor foi contabilizado pelo fato do mesmo não se tratar de um ativo contigente, onde conforme determina o CPC 25 item 33, quando realização do ganho é praticamente certa, o ativo relacionado não é um ativo contingente e o seu reconhecimento é adequado.

CPC 25, itens 31 a 35 e 89:

Ativo contingente:

31. A entidade não deve reconhecer um ativo contingente.

32. Os ativos contingentes surgem normalmente de evento não planejado ou de outros não esperados que dão origem à possibilidade de entrada de benefícios econômicos para a entidade. Um exemplo é uma reivindicação que a entidade esteja reclamando por meio de processos legais, em que o desfecho seja incerto.

33. Os ativos contingentes não são reconhecidos nas demonstrações contábeis, uma vez que pode tratar-se de resultado que nunca venha a ser realizado. Porém, quando a realização do ganho é praticamente certa, então o ativo relacionado não é um ativo contingente e o seu reconhecimento é adequado.

34. O ativo contingente é divulgado, como exigido pelo item 89, quando for provável a entrada de benefícios econômicos.

35. Os ativos contingentes são avaliados periodicamente para garantir que os desenvolvimentos sejam apropriadamente refletidos nas demonstrações contábeis. Se for praticamente certo que ocorrerá uma entrada de benefícios econômicos, o ativo e o correspondente ganho são reconhecidos nas demonstrações contábeis do período em que ocorrer a mudança de estimativa. Se a entrada de benefícios econômicos se tornar provável, a entidade divulga o ativo contingente (ver item 89)

89. Quando for provável a entrada de benefícios econômicos, a entidade deve divulgar breve descrição da natureza dos ativos contingentes na data do balanço e, quando praticável, uma estimativa dos seus efeitos financeiros, mensurada usando os princípios estabelecidos para as provisões nos itens 36 a 52.

b) Saldo contabilizado por conta do atendimento das “Obrigações prévias à celebração contratual do arrendamento do MUC01- Porto de Fortaleza”, prevista no Edital “Leilão Nº 03/2021-ANTAQ, para o arrendamento de área e infraestrutura pública para a movimentação e armazenagem de granéis sólidos vegetais, especialmente trigo em grãos, localizados dentro do porto organizado de Fortaleza, denominado MUC01”. Nas análises realizadas não detectamos fatos merecedores de destaque.   
ATIVOS FISCAIS DIFERIDOS
	Descrição
	Saldo em 31.03.2022

	Processo Nº 0011097-11.2007.8.06.0001
	6.369.558,84

	Total
	6.369.558,84


Pontos Identificados:

Verificamos que o saldo desta rubrica refere-se ao Processo Nº 0011097-11.2007.8.06.0001, no qual o mesmo trata-se de uma Ação Ordinária de Repetição de Indébito, aforada pela CDC, em face do requerido, Município de Fortaleza, cuja pretensão do referido processo, consistiu na declaração de inexigibilidade de relação jurídico-tributária, com relação ao pagamento do Imposto sobre a Propriedade Territorial Urbana (IPTU), dos imóveis matriculados na Prefeitura Municipal de Fortaleza, sob os números 186.731-8, 461-446-1, 539.771-5 e 184.834-8;
Conforme comunicado SEI Nº 2/2021/CODJUR-CDC/DIRPRE-CDC, emitido pela Coordenadoria Jurídica da CDC, a ação foi julgada procedente, tendo o juiz decretado a inexigibilidade de relação jurídico-tributária pleiteada, bem como condenou o Município de Fortaleza à repetição do indébito, com relação ao IPTU lançado e pago dos últimos cinco anos, a contar da interposição da demanda, com aplicação de juros moratórios, contados do trânsito em julgado da sentença (Súmula 188/STJ), bem como da correção monetária pelo INPC/IBGE, a partir dos referidos desembolsos;
O juiz proferiu decisão, em 28/08/2020, em que homologou o valor de R$ 4.727.213,50, de acordo com o cálculo da contadoria judicial, bem como determinou a expedição de precatório, além de intimar o Município a se manifestar acerca da atualização monetária apresentada pela CDC. Diante do exposto, a Coordenadoria Jurídica da CDC, entendeu que o valor de R$ 4.727 (mil), é certo quanto ao seu recebimento, o qual se dará por meio de precatório (Fazenda Pública Municipal), restando em discussão, apenas a atualização monetária, tendo em vista que, o cálculo que foi homologado compreendeu a atualização, apenas até março de 2016;
Em 04 de janeiro de 2022 foi emitido o Comunicado nº 4/2022/CODJUR-Contencioso CD C/CODJUR-CDC/DIRPRE-CDC, Assunto: Narração do Processo 0011097-11.2007.8.06.0001 – Prognóstico 1, que comenta que o juiz determinou que os autos fossem remetidos à contadoria para que fossem dirimidas as controvérsias entre os cálculos de atualização apresentados pela CDC e contestados pela Prefeitura no que se refere ao período de março de 2016 a junho de 2020;   
Foi apresentado os cálculos atualizados no montante de R$ 6.369.558,84 que ambas as partes concordaram, tendo como reconhecido o valor de R$ 4.727.213,50, resta a quantia de R$ 1.642.345,34 para recebimento pela Companhia;  
Quanto ao reconhecimento do ativo, no montante de R$ 6.369.558,84, o referido valor foi contabilizado pelo fato do mesmo não se tratar de um ativo contingente, onde conforme determina o CPC 25 item 33, traz que quando a realização do ganho é praticamente certa, o ativo relacionado não é um ativo contingente e o seu reconhecimento é adequado.

IMOBILIZADO
	Descrição
	Saldo Balancete   em 31.03.2022
	Saldo Sistema Patrimonial em 31.03.2022
	Diferença
	Nota

	
	
	
	
	

	
	
	
	
	

	Bens Móveis
	14.706.675,45
	14.706.675,45
	0,00
	 

	Bens Imóveis
	149.579.992,27
	135.494.893,85
	14.085.098,42
	(a)

	Imobilizado – Convênios
	1.486.929,13
	0,00
	1.486.929,13
	(b)

	Imobilizado – TMP
	238.836.401,10
	238.836.401,10
	0,00
	 

	Redução a Valor Recuperável
	(11.884,89)
	0,00
	(11.884,89)
	 

	(-) Dep. Acum. – B. Móveis
	(8.523.546,21)
	(8.523.546,21)
	0,00
	 

	(-) Dep. Acum. – B. Imóveis
	(72.365.871,78)
	(65.474.913,52)
	(6.890.958,26)
	(c)

	(-) Dep. Acum. – RTT
	8.714.844,92
	0,00
	8.714.844,92
	(c)

	(-) Dep. Acum. – TMP
	(52.958.569,44)
	(52.958.569,44)
	0,00
	 

	Total
	279.464.970,55
	262.080.941,23
	17.384.029,32
	 

	Confrontamos a movimentação contábil com o mapa de apuração do sistema patrimonial, testamos as movimentações realizadas nas contas, por amostragem, onde identificamos os seguintes pontos merecedores de destaque:

Pontos Identificados: 


	a) A diferença apresentada entre Contabilidade e Sistema Patrimonial é decorrente de Correção Monetária Especial – Art. 30 da Lei nº 8.200/91, que não está registrada no Sistema Patrimonial, tendo seu controle efetuado através de planilhas de Excel;

b) A referida diferença é decorrente de bens oriundos de Convênios (CVT, DNIT e Monitoramento Ambiental), cuja destinação dos bens não foi feita pela Convenente, ficando na posse da Companhia até que seja definida sua destinação. Não houve movimentação da rubrica no período auditado;
c) Verificamos que a Companhia dispõe de controles paralelos para o cálculo das depreciações decorrentes de Correção Monetária Especial – Art. 30 da Lei nº 8.200/91 e Depreciação com Base na Vida Útil Estimada, em conformidade com o Laudo de Avaliação;
d) Verificamos que a Companhia efetuou, em Jan/2022, uma avaliação dos bens móveis e imóveis, referente ao exercício de 2021, para saber se o seu valor recuperável era superior ao valor contábil (Impairment), assim como também efetuou teste para definir a vida útil e econômica estimada e o valor residual, para se determinar o valor depreciável e a taxa de depreciação, atendendo a legislação vigente (NBC TG 27 e 37 e ICPC 10). Na referida análise, foi observado a existência de saldos positivos e negativos, portanto foi realizado o devido ajuste do valor recuperável no montante de R$ 5.512.744,53 a débito (reversão) atestando o reconhecimento do relatório de Impairment. 



INTANGÍVEL 
	Descrição
	Saldo em 31.03.2022

	Software
	7.809.896,18

	(-) Amortização do Intangível
	(7.305.994,63)

	Redução a Valor Recuperável
	(1.529,28)

	Total
	502.372,27


Confrontamos a movimentação contábil com o mapa de apuração do sistema patrimonial, testamos as movimentações realizadas nas contas, por amostragem, onde não evidenciamos fatos merecedores de destaque.
Verificamos que a Companhia efetuou, em Jan/2022, uma avaliação dos bens móveis e imóveis, referente ao exercício de 2021, para saber se o seu valor recuperável era superior ao valor contábil (Impairment), assim como também efetuou teste para definir a vida útil e econômica estimada e o valor residual, para se determinar o valor depreciável e a taxa de depreciação, atendendo a legislação vigente (NBC TG 27 e 37 e ICPC 10). Na referida análise, o valor recuperável foi superior ao valor contábil, atestando que não é necessário o reconhecimento de Impairment.
PASSIVO

CIRCULANTE

FORNECEDORES
	Descrição
	Saldo em 31.03.2022

	Fornecedores com Contrato
	2.017.703,50

	Fornecedores com Contratos Diversos
	5.227,57

	Total
	2.022.931,07


Analisamos a movimentação ocorrida nesta rubrica, por amostragem, confrontamos com a documentação física, Relatórios do Setor Financeiro de “Contas a Pagar” e conciliações entre Contabilidade x Setor Financeiro, do qual verificamos que os mesmos encontram-se conciliados. 
OBRIGAÇÕES TRABALHISTAS

	Descrição
	Saldo em 31.03.2022
	Nota

	Salários a Pagar
	762.126,71
	a

	Reclamações Trabalhistas  
	2.415.949,99
	b

	Honorários Pessoa Física a Pagar
	27.109,48
	c

	Total
	3.205.186,18
	


Pontos Identificados:

a) Analisamos a movimentação da rubrica, confrontamos o Razão Contábil x Folha de Pagamento, no qual identificamos que o saldo da conta refere-se a provisão dos salários dos funcionários da Companhia da competência de março/2022;
b) O saldo apresentado nesta rubrica está em conformidade com os valores contidos no “Relatório CODJUR – emitido em 31/03/2022”, com data-base Mar/2022, e demais documentos pertinentes, onde identificamos que os mesmos referem-se aos Processos Trabalhistas que estão com prognóstico “Provável de realização”, no qual os mesmos foram provisionados conforme recomenda a Deliberação CVM Nº 489 e o CPC 25 (Provisões, Passivos Contingentes e Ativos Contingentes);
c) O saldo da conta contábil corresponde aos valores provisionados dos honorários dos conselhos da competência do mês de março de 2022. Nas análises realizadas não detectamos fatos merecedores de destaque.
OBRIGAÇÕES FISCAIS E PREVIDENCIÁRIAS

	Descrição
	Saldo em 31.03.2022
	Nota

	INSS a Recolher 
	376.366,50
	(a)

	FGTS a Recolher
	90.343,20
	(a)

	PORTUS RTSA
	629.815,68
	(b)

	COFINS
	304.106,33
	(c)

	PIS       
	65.407,07
	(c)

	Assistência Médica Complementar
	                          (1.180,20) 
	(b)

	ISS Retido na Fonte
	35.554,99
	(d)

	Impostos a Recolher (INSRF 480/04)
	284.209,38
	(b)

	INSS Retido s/ Serv Tomados 
	72.925,08
	(b)

	Parcelamento INSS 2016
	5.933,59
	(e)

	PORTUS - Termo de Compromisso Fin 
	1.585.611,66
	(f)

	Total
	3.449.093,28
	


Pontos Identificados:

a) Analisamos a movimentação ocorrida nesta rubrica, confrontamos com a folha de pagamento e SEFIP, onde verificamos que constam divergências não relevantes entre o valor contabilizado e o valor constante nas folhas de pagamento;
b) Analisamos a movimentação ocorrida nesta rubrica e não encontramos fatos relevantes merecedores de destaque;

c) Efetuamos os testes de recálculo, confrontamos as informações contábeis com as Memórias de Cálculo e Obrigações Acessórias (DCTF e EFD CONTRIBUIÇÕES), onde não identificamos fatos merecedores de destaque;
d) Saldo confirmado com as informações contábeis e Certificado de encerramento de ISS, do qual não identificamos divergências relevantes merecedoras de destaque;
e) Identificamos que na competência de Abril/2017 foi efetuado o parcelamento de INSS, através do Parcelamento Simplificado Previdenciário, das competências de 11/2016, 12/2016 e 13/2016, no qual analisamos seu devido processo de parcelamento, onde verificamos que os referidos débitos, foram parcelados em 60 meses;
Verificamos o recibo da citada consolidação e identificamos que a Receita Federal do Brasil (RFB), abriu a possibilidade, no ato da consolidação, da redução da multa e de redução de 40% do valor dos juros, além da possibilidade de utilização de créditos de Prejuízos Fiscais e de Bases Negativas de CSLL, para amortizar os juros e o restante a ser quitado em até 180 parcelas.

Conforme citado acima, identificamos que a Companhia ultilizou-se de créditos de  Prejuízos Fiscais e de Bases Negativas de CSLL, para amortização dos juros do parcelamento, no valor total de R$ 1.325.241,70, restando assim um saldo de parcelamento a pagar no valor de R$ 1.337.088,31, conforme demonstrado do Recibo de Consolidação.

Identificamos também, que para que se fosse aproveitado o referido crédito de Prejuízos Fiscais e de Bases Negativas de CSLL, foi efetuado o lançamento de uma Receita Eventual (Créditos Fiscais), no valor de R$ 1.325.241,70, onde a mesma refere-se ao reconhecimento de prejuízos fiscais e bases negativas de CSLL, referente aos exercícios de 2007 e 2006.

Verificamos que na competência de Março/2018, foi efetuada uma reversão no valor de R$ 1.228.665,95, referente ao Processo nº 0035100-26-1996.5.07.0005, conforme relatório do setor jurídico data-base 31/03/2018.

f) O saldo da rubrica é referente ao registro contábil, referente aos valores constantes no Termo de Compromisso Financeiro – TCF, celebrado em 12/06/2020, entre a Entidade Administradora (Portus - Instituto de Seguridade Social) e a Cia Docas do Ceará, firmado no intuito de viabilizar a solvência do Plano de Benefícios Previdenciários PORTUS 1 – PBP1, onde conforme estabelecido no citado termo, o mesmo deverá ser liquidado em 180 (cento e oitenta) parcelas fixas mensais e sucessivas, calculadas segundo o sistema Price de amortização, incorporando a taxa de juros mensal, equivalente à taxa anual de 4,81%, definida na estratégia previdencial e acrescidas da variação mensal do Índice Nacional de Preços ao Consumidor (INPC) sobre o saldo devedor. Analisamos sua devida documentação comprobatória, verificamos os lançamentos efetuados na rubrica, e não identificamos pontos merecedores de destaque. Constatamos que foi aplicada a contabilização da transferência de Saldo do Longo para Curto Prazo, com base no critério da exigibilidade.
CONSIGNAÇÕES A PAGAR
	Descrição
	Saldo em 31.03.2022
	Nota

	IRRF
	180.479,33
	(a)

	Contribuição Sindical
	                      11.384,24 
	(b)

	Capemi
	145,14
	(b)

	Sindepor Sind. Empreg. Emp. Export.
	1.487,69
	(b)

	Pensão Alimentícia
	9.431,15
	(b)

	Portus Contribuição
	3.091,42
	(b)

	Plano Funerário - Estendido
	3.770,35
	(b)

	Empréstimo Banco do Brasil
	21.579,16
	(b)

	Empréstimo BV
	1.695,00
	(b)

	Empréstimo CEF
	173,36
	(b)

	Total
	233.236,84
	 


Pontos Identificados:

a) Analisamos a movimentação ocorrida nesta rubrica e verificamos que o saldo é proveniente de IRRF sobre a remuneração dos Conselheiros, Férias, Salários e Rescisões. Realizamos o confronto entre os registros contábeis e folha de pagamento e não identificamos pontos merecedores de destaque;
b) Analisamos a movimentação ocorrida nestas rubricas, confrontamos Razão Contábil x Descontos da Folha de Pagamento e não identificamos pontos merecedores de destaque.
CREDORES DIVERSOS
	Descrição
	Saldo em 31.03.2022
	Nota

	Credores por Depósitos Caucionados 
	198.476,32
	(a)

	Credores Diversos
	1.565.550,68
	(b)

	Credores Diversos - IPTU
	1.676.241,37
	(c)

	Credores Diversos - Aforamento
	1.169.581,39
	(c)

	Total
	4.609.849,76
	


Pontos Identificados:
a) O saldo apresentado nesta rubrica é decorrente de cauções recebidos de fornecedores, conforme disposto em Cláusula Contratual;
b) A contabilidade apresentou a conciliação da referida rubrica, do qual, conforme análise da movimentação financeira do período, verificamos que as movimentações são decorrentes de Notas de Crédito, onde as mesmas referem-se a pagamentos efetuados a maior pelos clientes ou cancelamentos de NF's;
Conforme recomendado por esta auditoria, identificamos que na competência de Março/2018, foi efetuda a transferência da rubrica do Ativo “Créditos / Débitos não Identificados” para a rubrica do Passivo “Credores Diversos - Créditos / Débitos não Identificados”, no valor de R$ 1.605.309,37, onde a movimentação da mesma é decorrente principalmente de pagamentos de clientes que não foram baixados, pelo fato do sistema não efetuar baixas parciais;
c) O saldo da rubrica é decorrente de IPTU’s e Aforamentos, recebidos das empresas que possuem áreas arrendadas na Companhia, que estão em processo de lide jurídica. Chamamos atenção para o fato de não existir uma conta poupança específica para alocação destes recursos recebidos, o que significa que, a Companhia está se apropriando de uma receita financeira que não é dela e quando estes recursos forem pagos ou devolvidos, corrigidos monetariamente, estará incorrendo em uma despesa financeira que também não é dela. O correto seria abrir uma conta bancária específica e que os rendimentos fossem alocados na conta do passivo, até mesmo para ter o controle destes valores atualizados. O saldo da rubrica é decorrente de períodos anteriores.

AÇÕES JUDICIAIS
	Descrição
	Saldo em 31.03.2022

	Ações Cíveis
	13.879,97

	Ações Federais
	                    125.412,42 

	Ações Tributárias
	122.942,76

	Total
	262.235,15


Analisamos a movimentação ocorrida nesta rubrica, confrontamos com o “Relatório CODJUR – emitido em 31/03/2022”, com data-base Mar/2022, e demais documentos pertinentes, onde verificamos que o valor acima apresentado está em consonância com o relatório apresentado pelo Departamento Jurídico, referente às Ações Cíveis, Federais e Tributárias, que estão com prognóstico provável de realização, no qual os mesmos foram provisionados, conforme recomenda a Deliberação CVM Nº 489 e o CPC 25 (Provisões, Passivos Contingentes e Ativos Contingentes).

PROVISÕES

	Descrição
	Saldo em 31.03.2022

	Provisão para 13º salário 
	245.180,57

	Provisão para Férias
	1.499.634,26

	Provisão INSS s/ Férias
	398.179,54

	Provisão FGTS s/ Férias
	119.937,68

	Provisão INSS 13º
	65.463,21

	Provisão FGTS s/ Férias
	19.614,44

	Total:
	2.348.009,70


Confrontamos as movimentações contábeis com as Folhas de Pagamento, Relatórios de Provisões de Férias e 13º Salário, gerados pelo Sistema de Folha de Pagamento, e planilhas específicas, onde não identificamos pontos merecedores de destaque.
PASSIVO NÃO CIRCULANTE 

CRÉDITOS AUMENTO DE CAPITAL - AFAC 

	Descrição
	Saldo em 31.03.2022

	Governo Federal
	58.400.985,86

	Governo do Estado do Ceará
	1.244,72

	Total
	58.402.230,58


Confrontamos a movimentação do Razão Contábil x Extratos Bancários x Planilha de Controle - AFAC, onde identificamos os seguintes pontos merecedores de destaque:

· Conforme orientação da Secretaria do Tesouro Nacional, as empresas constituídas de capital exclusivamente público, os recursos de Adiantamento para Futuro Aumento de Capital (AFAC), a partir de 2017, não são mais corrigidos, conforme parágrafo único do artigo 2º do Decreto 2.673/98, sendo os mesmos registrados no Patrimônio Líquido, e os anteriores a essa data continuam sendo corrigidos, com registro no Passivo não Circulante. Diante do fato, a companhia efetuou os seguintes ajustes na competência de Maio/2018, conforme demonstramos abaixo:
[image: image1.emf]AFAC's (GOVERNO FEDERAL) Valor (R$) Observações

Total das AFAC's até 2016 48.122.068,30         Valor Transferido para o Passivo Não Circulante

Total das AFAC's a partir de 2017 4.809.973,28          Valor Transferido para o Patrimônio Líquido

TOTAL 52.932.041,58        

AFAC's (GOVERNO DO ESTADO DO CEARÁ) Valor (R$) Observações

Total das AFAC's até 2016 1.025,64                 Valor Transferido para o Passivo Não Circulante

TOTAL 1.025,64                


Verificamos as planilhas de controle dos Adiantamentos para Futuro Aumento de Capital, onde identificamos que os valores são corrigidos mensalmente pela taxa Selic, no qual realizamos os recálculos das correções e não identificamos divergências.
PROVISÃO PASSIVO ATUARIAL - PORTUS 

	Descrição
	Saldo em 31.03.2022
	Nota

	Provisão Plano de Pensão – Portus 
	8.779.783,71
	a

	(+/-) Provisão Portus – Remensuração
	7.645.140,00
	a

	Portus – Termo de Compromisso Financeiro
	26.193.857,63
	b

	Total
	42.619.636,34
	


Pontos Identificados:

(a) Analisamos as movimentações ocorridas nas rubricas, onde identificamos que os saldos das mesmas são decorrentes dos déficits técnicos remanescente do Plano Básico Previdenciário 1 – PBP1, no qual analisamos sua devida documentação comprobatória, e não identificamos pontos merecedores de destaque;
(b) O saldo da rubrica é referente ao registro contábil, referente aos valores constantes no Termo de Compromisso Financeiro – TCF, celebrado em 12/06/2020, entre a Entidade Administradora (Portus - Instituto de Seguridade Social) e a Cia Docas do Ceará, firmado no intuito de viabilizar a solvência do Plano de Benefícios Previdenciários PORTUS 1 – PBP1, onde conforme estabelecido no citado termo, o mesmo deverá ser liquidado em 180 (cento e oitenta) parcelas fixas mensais e sucessivas, calculadas segundo o sistema Price de amortização, incorporando a taxa de juros mensal, equivalente à taxa anual de 4,81%, definida na estratégia previdencial e, acrescidas da variação mensal do Índice Nacional de Preços ao Consumidor (INPC) sobre o saldo devedor. Analisamos sua devida documentação comprobatória, verificamos os lançamentos efetuados na rubrica, e não identificamos pontos merecedores de destaque. Constatamos que foi aplicada a contabilização da transferência de Saldo do Longo para Curto Prazo, com base no critério da exigibilidade.
RCECEITAS DIFERIDAS - ARRENDAMENTOS 

	Descrição
	Saldo em 31.03.2022

	TERGRAN (Arrendamento Leilão MUC) 
	960.000,00

	TERGRAN - Investimentos de melhorias
	8.281.099,43

	Total
	9.221.099,43


Saldo contabilizado por conta do atendimento das “Obrigações prévias à celebração contratual do arrendamento do MUC01- Porto de Fortaleza”, prevista no Edital “Leilão Nº 03/2021-ANTAQ, para o arrendamento de área e infraestrutura pública para a movimentação e armazenagem de granéis sólidos vegetais, especialmente trigo em grãos, localizados dentro do porto organizado de Fortaleza, denominado MUC01”. O valor de R$ 8.261.099,43 que foi depositado pela ganhadora (TERGRAN), conforme previsto no edital será investido em obras de melhoria na área do porto organizado. Nas análises realizadas não detectamos fatos merecedores de destaque.  
PATRIMÔNIO LÍQUIDO

	Descrição
	Saldo em 31.03.2022

	Capital Social
	273.318.713,10

	Ajuste de Avaliação Patrimonial – PORTUS
	(7.645.995,00)

	Reserva de Lucros
	1.605.528,35

	Créditos para Futuro Aumento de Capital
	12.723.379,66

	Prejuízos Acumulados 
	(78.249.313,03)

	Total
	201.752.313,08


Verificamos que no período em análise, houve movimentação na rubrica decorrente do prejuízo do exercício, no valor de R$ 3.442 (mil), R$ 38 (mil) da variação monetária da Reserva Especial, constituída conforme determinação da 112ª Assembleia Geral Extraordinária da CDC, que aprovou a constituição da referida reserva, tendo em vista dividendos não pagos dos exercícios de 2010 a 2012, e R$ 1.276 (mil) de Ajustes de Exercícios Anteriores, decorrente da Provisão do Plano de Pensão da Portus e Ajuste de Avaliação Patrimonial no valor de R$ 1 (mil) decorrente de Provisão Portus Remensuração (ganhos/perdas).
RESULTADO

Verificamos as movimentações ocorridas nas contas de resultado, por amostragem, e não encontramos pontos merecedores de destaque, exceto quanto ao impacto das recomendações acima propostas.

Estamos à disposição de V.Sa. para quaisquer esclarecimentos, agradecemos a confiança com que nos distinguiu a Administração e enaltecemos a dedicação demonstrada pelos colaboradores da Companhia.


Atenciosamente,
RELATÓRIO DOS AUDITORES INDEPENDENTES SOBRE AS DEMONSTRAÇÕES      CONTÁBEIS

Aos

Conselheiros e Diretores da 

Companhia Docas do Ceará

Nesta

Prezados Senhores,

Opinião

Examinamos as demonstrações contábeis da Companhia Docas do Ceará, que compreendem o balanço patrimonial em 31 de março de 2022, e as respectivas demonstrações do resultado, das mutações do patrimônio líquido e dos fluxos de caixa para o período findo naquela data, bem como as correspondentes notas explicativas, incluindo o resumo das principais políticas contábeis.

Em nossa opinião, as demonstrações contábeis acima referidas apresentam adequadamente, em todos os aspectos relevantes, a posição patrimonial e financeira da Companhia Docas do Ceará em 31 de março de 2022, o desempenho de suas operações e os seus fluxos de caixa para o período findo nessa data, de acordo com as práticas contábeis adotadas no Brasil.

Base para opinião

Nossa auditoria foi conduzida de acordo com as normas brasileiras e internacionais de auditoria. Nossas responsabilidades, em conformidade com tais normas, estão descritas na seção a seguir intitulada “Responsabilidade do auditor pela auditoria das demonstrações contábeis”. Somos independentes em relação à Companhia, de acordo com os princípios éticos relevantes previstos no Código de Ética Profissional do Contador e nas normas profissionais emitidas pelo Conselho Federal de Contabilidade - CFC e cumprimos com as demais responsabilidades éticas de acordo com essas normas. Acreditamos que a evidência de auditoria obtida é suficiente e apropriada para fundamentar nossa opinião.

Outras informações que acompanham as demonstrações contábeis e o relatório do auditor 
A administração da Companhia é responsável por essas outras informações que compreendem o Relatório da Administração. 

Nossa opinião sobre as demonstrações contábeis não abrange o Relatório da Administração e não expressamos qualquer forma de conclusão de auditoria sobre esse relatório. 

Em conexão com a auditoria das demonstrações contábeis, nossa responsabilidade é a de ler o Relatório da Administração e, ao fazê-lo, considerar se esse relatório está, de forma relevante, inconsistente com as demonstrações contábeis ou com o nosso conhecimento obtido na auditoria ou, de outra forma, aparenta estar distorcido de forma relevante. Se, com base no trabalho realizado, concluirmos que há distorção relevante no Relatório da Administração, somos requeridos a comunicar esse fato. Não temos nada a relatar a este respeito.

Responsabilidade da administração e da governança pelas demonstrações contábeis. 

A administração é responsável pela elaboração e adequada apresentação das demonstrações contábeis de acordo com as práticas contábeis adotadas no Brasil e pelos controles internos que ela determinou como necessários para permitir a elaboração de demonstrações contábeis livres de distorção relevante, independentemente se causada por fraude ou erro. 

Na elaboração das demonstrações contábeis, a administração é responsável pela avaliação de capacidade de a Companhia continuar operando, divulgando, quando aplicável, os assuntos relacionados com a sua continuidade operacional e o uso dessa base contábil na elaboração das demonstrações contábeis a não ser que a administração pretenda liquidar a Companhia ou cessar suas operações, ou não tenha nenhuma alternativa realista para evitar o encerramento das operações.

Os responsáveis da administração da Companhia são aqueles com responsabilidade pela supervisão do processo de elaboração das demonstrações contábeis.

Responsabilidade do auditor pela auditoria das demonstrações contábeis

Nossos objetivos são obter segurança razoável de que as demonstrações contábeis, tomadas em conjunto, estão livres de distorção relevante, independentemente se causada por fraude ou erro, e emitir relatório de auditoria contendo nossa opinião. Segurança razoável é um alto nível de segurança, mas não uma garantia de que uma auditoria realizada de acordo com as normas 
brasileiras e internacionais de auditoria sempre detectarão as eventuais distorções relevantes existentes. As distorções podem ser decorrentes de fraude ou erro e são consideradas relevantes quando, individualmente ou em conjunto, possam influenciar, dentro de uma perspectiva razoável, as decisões econômicas dos usuários tomadas com base nas referidas demonstrações contábeis.

Como parte da auditoria realizada de acordo com as normas brasileiras e internacionais de auditoria, exercemos julgamento profissional e mantemos ceticismo profissional ao longo da auditoria. Alem disso:

· Identificamos e avaliamos os riscos de distorção relevantes nas demonstrações contábeis, independentemente se causada por fraude ou erro, planejamos e executamos procedimentos de auditoria em resposta a tais riscos, bem como obtemos evidência de auditoria apropriada e suficiente para fundamentar nossa opinião. O risco de não detecção de distorção relevante resultante de fraude é maior do que o proveniente de erro, já que a fraude pode envolver o ato de burlar os controles internos, conluio, falsificação, omissão ou representações falsas intencionais.

· Obtemos entendimentos dos controles internos relevantes para a auditoria para planejarmos procedimentos e auditoria apropriados às circunstâncias, mas, não, com o objetivo de expressarmos opinião sobre a eficácia dos controles internos da Companhia.

· Avaliamos a adequação das políticas contábeis utilizadas e a razoabilidade das estimativas contábeis e respectivas divulgações feitas pela administração.

· Concluímos sobra a adequação do uso, pela administração, da base contábil de continuidade operacional e, com base nas evidencias de auditoria obtidas, se existe incerteza relevante em relação a eventos ou condições que possam levantar dúvida significativa em relação à capacidade de continuidade operacional da Companhia. Se concluirmos que existe incerteza relevante, devemos chamar atenção em nosso relatório de auditoria para as respectivas divulgações nas demonstrações contábeis ou incluir modificação em nossa opinião, se as divulgações forem inadequadas. Nossas conclusões estão fundamentadas nas evidências de auditoria obtidas até a data de nosso relatório. Todavia, eventos ou condições futuras podem levar a Companhia a não mais se manter em continuidade operacional.

· Avaliamos a apresentação geral, a estrutura e o conteúdo das demonstrações contábeis, inclusive as divulgações e se as demonstrações contábeis representam as correspondentes transações e os eventos de maneira compatível com o objetivo de apresentação adequada.

Comunicamo-nos com os responsáveis pela governança a respeito, entre outros aspectos, do alcance planejado, da época da auditoria e das constatações significativas de auditoria, inclusive as eventuais deficiências significativas nos controles internos que identificamos durante nossos trabalhos.

Fornecemos também aos responsáveis pela governança declaração de que cumprimos com as exigências éticas relevantes, incluindo os requisitos aplicáveis de independência, e comunicamos todos os eventuais relacionamentos ou assuntos que poderiam afetar, consideravelmente, nossa independência, incluindo, quando aplicável, as respectivas salvaguardas. 

Fortaleza, 23 de maio de 2022.
Audiplac Auditoria e Assessoria Contábil S/S.
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